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RELATÓRIO

Trata-se de apelações criminais interpostas pelos réus Juarez Lima Cardoso e Valter Lopes dos Santos contra sentença (fls. 624/653) proferida pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Vitória da Conquista, que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condená-los pela prática do crime previsto no art. 149 do Código Penal, (redução à condição análoga à de escravo). 

A pena do réu Juarez Lima Cardoso foi fixada em 06 (seis) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, na fração de 1/2 (um meio) do salário-mínimo vigente à época do fato. O regime estabelecido foi o semiaberto. Para o réu Valter Lopes dos Santos a pena fixada foi de 3 (três) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multas, no importe de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época do fato. O regime inicial foi o aberto.

Inicialmente, os acusados foram denunciados pelo Ministério Público Federal com incurso nos artigos 149, caput, 203, 207 e 297, §4, na forma do art. 69, caput, c/c art. 29, todos do Código Penal, por haver, de forma livre e consciente, mantido 26 (vinte e seis) trabalhadores rurais laborando em condições análogas à de escravo, conforme Relatório de Fiscalização emitido pelo Grupo Especial de Auditores do Trabalho que diligenciaram na Fazenda Sítio Novo, Distrito de Limeira, Povoado de Lajedinho, zona rural de Vitória da Conquista/BA, na data de 30 de julho de 2013, averiguando a materialidade delitiva que culminou na referida denúncia.

Narrou a acusação:

Em fiscalização realizada no dia 30 de julho do corrente ano de 2013, auditores Fiscais do Trabalho constataram a redução de pessoas a condição análoga à de escravos, assujeitadas a jornadas exaustivas e condições degradantes de trabalho, na Fazenda Sítio Novo, Distrito de Limeira, Povoado de Lajedinho, zona rural desta cidade de Vitória da Conquista.

O proprietário da fazenda é o denunciado JUAREZ LIMA CARDOSO (fl. 213/220). O acusado VALTER LOPES DOS SANTOS é o seu gerente.

Os trabalhadores foram aliciados para laborar na colheita de café no início de junho de 2013, por VALTER LOPES DOS SANTOS, no Município de Itambé/BA, e transportados para a Fazenda Sítio Novo em um ônibus por ele fretado. Segundo a testemunha GERSON LINO DOS SANTOS, um total de 55 (cinquenta e cinco) trabalhadores foram contratados, mas os Auditores Fiscais do Trabalho encontraram laborando efetivamente 26 (vinte e seis) pessoas.

(...)
Nenhum dos trabalhadores teve CTPS assinada e nem lhes foi entregue qualquer documento comprobatório de vínculo de emprego. Não houve realização de exame admissional. A jornada de trabalho se estendia das 07:00 às 18:00, com intervalo médio para alimentação entre meia e uma hora. Segundo os Auditores Fiscais do Trabalho, como se cuidava de uma plantação de café numa área de 104,50ha (cento e quatro hectares e cinquenta ares), com 180.000 (cento e oitenta mil)pés, seria necessária a contratação de aproximadamente 150 (cento e cinquenta) trabalhadores para atender todas as etapas da colheita (capina das quadras, colheita, rastelo, transporte e carregamento dos caminhões). Assim, os trabalhadores estavam expostos a sobrecarga de trabalho e excesso de jornada.

Para a maioria dos trabalhadores não foi fornecido nenhum equipamento de proteção individual, sendo nas circunstâncias exigível, por exemplo, a entrega de botas, luvas, capa e chapéu. Note-se que a temperatura média na região, na época, variava entre 10° C e 16° C, nos dias de chuva. Nos demais dias havia exposição a insolação excessiva. 

Os Auditores Fiscais inspecionaram as frentes de trabalho, ocasião em que constataram que muitos trabalhadores estavam descalços e desprovidos de botas, chapéu e luvas. Nas frentes de trabalho não havia disponibilização de água, instalações sanitárias ou abrigos contra as intempéries. As refeições eram realizadas a céu aberto, com os empregados sentados no chão, sem as mínimas condições de higiene, conforto e segurança. As necessidades fisiológicas eram satisfeitas no mato, sem qualquer segurança, privacidade ou higiene.

Também foram inspecionados os alojamentos e instalações sanitárias destinados aos trabalhadores. As condições eram desumanas. Para nenhum trabalhador foi disponibilizado cama, colchão ou lençóis, sendo eles obrigados a dormir em camas improvisadas com tijolos, tábuas, papelão e colchonetes que foram levados para a fazenda pelos próprios trabalhadores. As instalações eram desprovidas de armários, local para guarda de alimentos, mesa, banco, cadeira ou qualquer utensílio. Alimentos e objetos pessoais eram deixados no chão, ao léu, expostos à ação de moscas, insetos e roedores. Pedaços de carne, destinados ao consumo pelos trabalhadores, foram encontrados no alojamento em estado de putrefação. A comida era preparada em cima de pedaços de tábua colocados diretamente no chão.

Não havia fornecimento de água potável para os trabalhadores. A água que lhes era oferecida, de cor amarelada, era acondicionada em vasilhames reaproveitados. Segundo os Auditores Fiscais, a água era visivelmente imprópria para consumo humano. 

As instalações sanitárias do alojamento eram desprovidas de chuveiros, lavatórios, água, papel higiênico e de coletores de lixo. Os trabalhadores eram, então, obrigados a realizar as necessidades fisiológicas no mato, mesmo quando não estavam nas frentes de trabalho. Note-se que, segundo o testemunho da trabalhadora SUELI AMARAL ROCHA SAMPAIO antes da contratação havia sido prometido que a fazenda possuía instalações sanitárias e moradia em boas condições (chuveiros quentes, camas, beliches).

(...)

A remuneração ajustada pelo denunciado VALTER LOPES DOS SANTOS com os trabalhadores, era por produção, à razão de R$ 2,50 por lata de café colhido até o mês de julho e, a partir de então, R$ 3,00 por lata de café colhido. Eram colhidas entre 10 e 12 latas de café por trabalhador, por dia de trabalho. Não havia pagamento de horas-extras, descanso semanal e desconto de FGTS ou contribuições previdenciárias.

O Juízo de primeiro grau entendeu caracterizado o delito tipificado no art. 149, caput, do Código Penal. Entretanto, não reconheceu a prática do tipo previsto no art. 203 e 207 do CP
, por entender que os fatos não se amoldam aos tipos penais, e absolveu os réus quanto ao art. 297, §4º
, do CP, por considerar a conduta atípica.
Em suas razões recursais Valter Lopes dos Santos (fls. 715/737) requer, preliminarmente, o reconhecimento da incompetência da Justiça Federal. Se este não for o entendimento requer sua absolvição, pois a prova juntada aos autos é frágil e ficou restrita ao contido no relatório dos auditores fiscais e alguns depoimentos de pessoas que compunham o grupo de fiscalização. Diz que nunca houve ameaça à liberdade dos trabalhadores, nem trabalhos forçados ou jornadas exaustivas. Caso mantida a condenação requer seja a pena-base reduzida ao mínimo legal e, por via de consequência, seja revisto o regime de cumprimento da pena.
Já Juarez Lima Cardoso em sua apelação (fls. 738/761) repete as alegações do réu Valter Lopes requerendo o reconhecimento da incompetência da justiça federal; a absolvição ante a ausência de provas ou a redução da pena ao mínimo legal com revisão do regime de cumprimento da pena.

Contrarrazões do Ministério Público Federal às fls. 765/780.

O Ministério Público Federal, em parecer do Procurador Regional da República com assento neste Tribunal, manifesta-se desprovimento das apelações (fls. 784/796).

É o relatório. Sigam os autos ao exame do revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).

VOTO
Trata-se de apelações criminais interpostas pelos réus Juarez Lima Cardoso e Valter Lopes dos Santos contra sentença (fls. 624/653) proferida pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Vitória da Conquista, que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condenar os apelantes como incursos nas penas do art. 149 do Código Penal, (redução à condição análoga à de escravo). 

Preliminar de incompetência da Justiça Federal

Não procede a alegação de incompetência da Justiça Federal para processar e julgar a presente ação penal, eis que a jurisprudência dos Tribunais Superiores e desta Corte sedimentou o entendimento de que a competência para processar e julgar ações penais que apuram fatos relacionados à redução de trabalhadores à condição análoga à de escravo é da Justiça Federal. Cito:
Ementa Recurso extraordinário. Constitucional. Penal. Processual Penal. Competência. Redução a condição análoga à de escravo. Conduta tipificada no art. 149 do Código Penal. Crime contra a organização do trabalho. Competência da Justiça Federal. Artigo 109, inciso VI, da Constituição Federal. Conhecimento e provimento do recurso. 1. O bem jurídico objeto de tutela pelo art. 149 do Código Penal vai além da liberdade individual, já que a prática da conduta em questão acaba por vilipendiar outros bens jurídicos protegidos constitucionalmente como a dignidade da pessoa humana, os direitos trabalhistas e previdenciários, indistintamente considerados. 2. A referida conduta acaba por frustrar os direitos assegurados pela lei trabalhista, atingindo, sobremodo, a organização do trabalho, que visa exatamente a consubstanciar o sistema social trazido pela Constituição Federal em seus arts. 7º e 8º, em conjunto com os postulados do art. 5º, cujo escopo, evidentemente, é proteger o trabalhador em todos os sentidos, evitando a usurpação de sua força de trabalho de forma vil. 3. É dever do Estado (lato sensu) proteger a atividade laboral do trabalhador por meio de sua organização social e trabalhista, bem como zelar pelo respeito à dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, inciso III). 4. A conjugação harmoniosa dessas circunstâncias se mostra hábil para atrair para a competência da Justiça Federal (CF, art. 109, inciso VI) o processamento e o julgamento do feito. 5. Recurso extraordinário do qual se conhece e ao qual se dá provimento.
(RE 459510, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 26/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-067 DIVULG 11-04-2016 PUBLIC 12-04-2016)  (g.n.)

EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 149 DO CÓDIGO PENAL. REDUÇÃO Á CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. TRABALHO ESCRAVO. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DIREITOS FUNDAMENTAIS. CRIME CONTRA A COLETIVIDADE DOS TRABALHADORES. ART. 109, VI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. A Constituição de 1988 traz um robusto conjunto normativo que visa à proteção e efetivação dos direitos fundamentais do ser humano. A existência de trabalhadores a laborar sob escolta, alguns acorrentados, em situação de total violação da liberdade e da autodeterminação de cada um, configura crime contra a organização do trabalho. Quaisquer condutas que possam ser tidas como violadoras não somente do sistema de órgãos e instituições com atribuições para proteger os direitos e deveres dos trabalhadores, mas também dos próprios trabalhadores, atingindo-os em esferas que lhes são mais caras, em que a Constituição lhes confere proteção máxima, são enquadráveis na categoria dos crimes contra a organização do trabalho, se praticadas no contexto das relações de trabalho. Nesses casos, a prática do crime prevista no art. 149 do Código Penal (Redução à condição análoga a de escravo) se caracteriza como crime contra a organização do trabalho, de modo a atrair a competência da Justiça federal (art. 109, VI da Constituição) para processá-lo e julgá-lo. Recurso extraordinário conhecido e provido.

(RE 398041, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 30/11/2006, DJe-241 DIVULG 18-12-2008 PUBLIC 19-12-2008 EMENT VOL-02346-09 PP-02007 RTJ VOL-00209-02 PP-00869) (g.n.)

Parte superior do formulário

PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. DESCRIÇÃO FÁTICA SUFICIENTE E CLARA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE AUTORIA E DA MATERIALIDADE. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. ART. 149 DO CÓDIGO PENAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITOS HUMANOS. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO. OUTROS DELITOS CONEXOS. LIAME FÁTICO E PROBATÓRIO. MESMA COMPETÊNCIA FEDERAL. SÚMULA 122 DO STJ.

1. Devidamente descritos os fatos delituosos (indícios de autoria e materialidade), não há como trancar a ação penal, em sede de habeas corpus, por inépcia da denúncia.

2. Plausibilidade da acusação, em face do liame entre a pretensa atuação do paciente e os fatos.

3. Em tal caso, está plenamente assegurado o amplo exercício do direito de defesa, em face do cumprimento dos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal.

4. A Terceira Seção desta Corte já pacificou o entendimento de que compete à Justiça Federal processar e julgar os autores do delito previsto no art. 149 do Código Penal, haja vista a violação aos direitos humanos e à organização do trabalho.

5. No caso, os demais crimes, por conexão fática e probatória, também ficam sob a jurisdição federal. Súmula 122 deste Superior Tribunal de Justiça.

6. Recurso não provido.

(RHC 25.583/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2012, DJe 20/08/2012) (g.n.)
Materialidade e autoria

O magistrado, ao sentenciar, entendeu que as provas colhidas durante a instrução criminal comprovam a prática pelos acusados do delito de submissão de trabalhadores à condição análoga à de escravo. Cito:

(...)
Narra a exordial acusatória que as condutas dos réus se ajustam ao crime previsto no art. 149 do CP.

(...)

Pois bem, a peça vestibular imputa aos réus várias práticas possivelmente enquadráveis nessa figura típica, que teriam sido constatadas pelos Auditores Fiscais do Trabalho na propriedade rural denominada Sítio Novo. Senão vejamos:

Jornada exaustiva: A jornada de trabalho se estendia das 07:00 às 18:00, com intervalo médio para alimentação entre meia e uma hora. Segundo os Auditores Fiscais do Trabalho, como se cuidava de uma plantação de café numa área de 104,50ha (cento e quatro hectares e cinquenta ares), com 180.000 (cento e oitenta mil)pés, seria necessária a contratação de aproximadamente 150 (cento e cinquenta) trabalhadores para atender todas as etapas da colheita (capina das quadras, colheita, rastelo, transporte e carregamento dos caminhões). Assim, os trabalhadores estavam expostos a sobrecarga de trabalho e excesso de jornada.
Condições degradantes: Para a maioria dos trabalhadores não foi fornecido nenhum equipamento de proteção individual, sendo nas circunstâncias exigível, por exemplo, a entrega de botas, luvas, capa e chapéu. Note-se que a temperatura média na região, na época, variava entre 10°C e 16°C, nos dias de chuva. Nos demais dias havia exposição a insolação excessiva. Os Auditores Fiscais inspecionaram as frentes de trabalho, ocasião em que constataram que muitos trabalhadores estavam descalços e desprovidos de botas, chapéu e luvas. Nas frentes de trabalho não havia disponibilização de água, instalações sanitárias ou abrigos contra as intempéries. As refeições eram realizadas a céu aberto, com os empregados sentados no chão, sem as mínimas condições de higiene, conforto e segurança. As necessidades fisiológicas eram satisfeitas no mato, sem qualquer segurança, privacidade ou higiene. Também foram inspecionados os alojamentos e instalações sanitárias destinados aos trabalhadores. As condições eram desumanas. Para nenhum trabalhador foi disponibilizado cama, colchão ou lençóis, sendo eles obrigados a dormir em camas improvisadas com tijolos, tábuas, papelão e colchonetes que foram levados para a fazenda pelos próprios trabalhadores. As instalações eram desprovidas de armários, local para guarda de alimentos, mesa, banco, cadeira ou qualquer utensílio. Alimentos e objetos pessoais eram deixados no chão, ao léu, expostos à ação de moscas, insetos e roedores. Pedaços de carne, destinados ao consumo pelos trabalhadores, foram encontrados no alojamento em estado de putrefação. A comida era preparada em cima de pedaços de tábua colocados diretamente no chão. Não havia fornecimento de água potável para os trabalhadores. A água que lhes era oferecida, de cor amarelada, era acondicionada em vasilhames reaproveitados. Segundo os Auditores Fiscais, a água era visivelmente imprópria para consumo humano. As instalações sanitárias do alojamento eram desprovidas de chuveiros, lavatórios, água, papel higiênico e de coletores de lixo. Os trabalhadores eram, então, obrigados a realizar as necessidades fisiológicas no mato, mesmo quando não estavam nas frentes de trabalho.
(...)

Os auditores fiscais, responsáveis pela fiscalização acima, quando ouvidos em Juízo confirmaram as conclusões acima lançadas.

(...)

Neste ponto, reputo imprescindível ressaltar que não procede a alegação formulada pela defesa, no sentido de que a acusação teria arrolado apenas os auditores fiscais como testemunhas e esses teriam interesse na condenação. Não me parece o caso. Primeiro, porque, além dos auditores, foram também ouvidos trabalhadores envoltos na situação, conforme abaixo restará relacionado. Segundo, porque os fiscais, na condição de servidores públicos, têm o dever de dizer a verdade, independentemente de serem ouvidos como testemunhas neste processo, sob pena de sanções disciplinares.

Assim, causa espécie considerar seus depoimentos com reservas ou prestados sob o pálio de interesse na causa, pois a atuação da fiscalização não detém normalmente finalidade pessoal ou subjetiva própria, mas decorre de cumprimento de dever de ofício e no interesse público.

Em arremate, o excepcional – interesse pessoal dos fiscais em condenação dos réus – deve ser demonstrado por quem alega (art. 156 do CPP), o que não ocorreu neste caso.
Somado a isso, nos depoimentos colhidos em Juízo, as testemunhas ratificaram integralmente o teor dos relatórios resultantes da fiscalização.

(...)

Depreende-se, portanto, que as provas acima mencionadas corroboram in totum com os fatos apresentados na denúncia. Resta, no entanto, verificar se existe perfeita subsunção destes fatos ao tipo do art. 149 do CP.

Assim, necessário se faz uma digressão acerca do aludido tipo penal.

Certo é que a Convenção Americana sobre Direito Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) dispõe no artigo 6:1: “Ninguém pode ser submetido a escravidão ou a servidão, e tanto estas como o tráfico de escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas as formas.” Somado a isso, também a dignidade é objeto de proteção haja vista que a pessoa não pode ser submetida a tratamento desumano ou degradante, nos termos do artigo 5º, inciso III, da CR/88.

E não é só, a Constituição Federal de 1988 estabelece como fundamento do Estado Democrático de Direito a dignidade da pessoa humana, bem como a valorização do trabalho. Além disso, também preleciona serem invioláveis os direitos à liberdade, à vida e à igualdade.

Mais especificamente acerca do tipo legal, segundo as lições de Delmanto1, a expressão “condição análoga à de escravo” não visa a uma situação jurídica, refere-se a um estado de fato em que a pessoa perde a própria personalidade, sendo-lhe atribuído o status de coisa, com privação de direitos fundamentais mínimos.

Tem-se, assim, que a configuração do tipo não exige tão somente o domínio físico e/ou corporal, mas também, seguindo as palavras de Cezar Bittencourt2, configura-se em caso domínio psíquico ou moral.

O que se proíbe no referido tipo penal seria a submissão das pessoas às mesmas condições impostas ao que se chamava de escravo. Em outras palavras, para a subsunção ao dispositivo criminal em desate não é preciso a existência, em si, do escravo, mas de pessoas expostas às condições análogas a ele.

Enfim, hodiernamente, tem-se que trabalho escravo não é mais sinônimo de trabalho forçado, sem remuneração e sem liberdade – não que a proteção da liberdade de alguém não seja uma das objetividades jurídicas do tipo, mas não mais se resume a ela – a acepção tornou-se mais ampla, compreendendo o conceito de trabalho em condições degradantes, em que o empregador submete “o obreiro a uma situação humilhante, aviltante, que caracterize de fato o trabalho indigno”, conforme ensina Lívia Miraglia, em sua obra Trabalho Escravo Contemporâneo: conceituação à luz do princípio da dignidade da pessoa humana.

Pois bem, as péssimas condições de trabalho a que estavam submetidos os trabalhadores (ausência de fornecimento de equipamento de proteção individual, sem disponibilização de água, instalações sanitárias ou abrigos contra as intempéries nas frentes de trabalho, refeições realizadas a céu aberto, com os empregados sentados no chão, sem as mínimas condições de higiene, conforto e segurança), somadas as condições desumanas de alojamento (para nenhum trabalhador foi disponibilizado cama, colchão ou lençóis, sendo eles obrigados a dormir em camas improvisadas com tijolos, tábuas, papelão e colchonetes que foram levados para a fazenda pelos próprios trabalhadores; as instalações eram desprovidas de armários, local para guarda de alimentos, mesa, banco, cadeira ou qualquer utensílio; os alimentos e objetos pessoais eram deixados no chão, ao léu, expostos à ação de moscas, insetos e roedores; não havia fornecimento de água potável para os trabalhadores, a água que lhes era oferecida, de cor amarelada, era acondicionada em vasilhames reaproveitados; as instalações sanitárias do alojamento eram desprovidas de chuveiros, lavatórios, água, papel higiênico e de coletores de lixo, obrigando os trabalhadores a realizar as necessidades fisiológicas no mato) – todas em total desrespeito às normas mínimas de segurança, sanitárias e de habitação – configuram, sim, o tipo penal invocado.

Desta feita, tenho que o conjunto fático probatório comprova a submissão dos trabalhadores a condições subumanas de trabalho, a desaguarem na irrefutável redução a condição análoga à de escravos.

(...)
Pois bem. Muito embora as condições de trabalho sejam indignas a sentença merece reforma, porquanto visualizo que o conjunto probatório não se mostra hábil para fundamentar uma condenação.
O artigo 149 do Código Penal está assim redigido: 

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-os a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e muita, além da pena correspondente à violência. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; 

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: 

I - contra criança ou adolescente; 

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 

O legislador, desse modo, preocupou-se em proporcionar mais segurança ao Juiz, fixando condutas incriminadoras alternativas e não cumulativas, sendo bastante a prova de qualquer delas para caracterização do delito. Valho-me novamente, nesse contexto, da lição de Guilherme Nucci, que bem definiu cada uma das formas do delito:

Trabalhos forçados: é a atividade laborativa desenvolvida de maneira compulsória, sem voluntariedade, pois implica em alguma forma de coerção caso não desempenhada a contento. (...)

Jornada exaustiva: é o período diário que foge às regras da legislação trabalhista, exaurindo o trabalhador, independentemente de pagamento de horas extras ou qualquer outro tipo de compensação. Entretanto, diversamente do contexto dos trabalhos forçados (que, pela própria natureza, são compulsoriamente exigidos), a jornada exaustiva pode ser buscada pelo próprio trabalhador, por vezes para aumentar sua remuneração ou conseguir algum outro tipo de vantagem. Para a configuração do crime do art. 149 é preciso que o patrão submeta (isto é, exija, subjugue, domine pela força) o seu empregado a tal situação. Se se cuidar de vontade própria do trabalhador não se pode falar em concretização da figura típica.

Condições degradantes de trabalho: degradação significa rebaixamento, indignidade ou aviltamento de algo. No sentido do texto, é preciso que o trabalhador seja submetido a um cenário humilhante de trabalho, mais compatível a um escravo do que a um ser humano livre e digno. Logo, apesar de se tratar de tipo aberto, dependente, pois, da interpretação do juiz, o bom senso está a indicar o caminho a ser percorrido, inclusive se valendo o magistrado da legislação trabalhista, que preserva as condições mínimas do trabalho humano.

Restrição da liberdade de locomoção: é lógico supor que o cárcere privado é medida ilustrativa da condição de escravo, mormente quando associada a perda da liberdade de ir e vir com o trabalho desgastante ou degradante. Entretanto, o tipo penal utilizou, como já exposto, a forma alternativa, bastando que o empregador submeta o trabalhador a trabalhos forçados ou a jornadas exaustivas ou a trabalho degradante ou mesmo a uma situação de vínculo obrigatório com o local de trabalho, através do artifício de constituir o trabalhador em eterno devedor, uma vez que o obriga a efetuar suas compras de caráter pessoal em loja ou equivalente pertencente ao próprio patrão, fazendo com que sua dívida nunca esteja quitada e, com isso, sua liberdade para deixar o emprego, manietada. Assim, qualquer que seja o meio empregado, se a liberdade de ir e vir do trabalhador for cerceada em função de dívida contraída com o empregador ou preposto seu, configura-se o delito do art. 149. Caso o patrão proporcione ao empregado a oportunidade de adquirir bens em comércio de sua propriedade – o que não é por si só ilícito – não pode jamais vincular a saída do empregado do seu posto em virtude da existência de dívida. Difere este delito do previsto no art. 203, § 1º, I, do Código Penal, pelo fato de que, na redução à condição análoga à de escravo, o patrão restringe a liberdade de locomoção porque o empregado lhe deve algo em razão de dívida, logo é o equivalente a impor um cárcere privado por conta da dívida não paga. Naquele delito contra a organização do trabalho (figura residual porque mais branda), o empregador obriga o trabalhador a usar mercadoria de determinado estabelecimento com o fim de vinculá-lo, pela dívida contraída, ao seu posto de trabalho, mas sem afetar sua liberdade de locomoção. Assim, caso o trabalhador se sinta vinculado ao lugar de trabalho por conta de dívida, embora possa ir e vir, concretiza-se o tipo penal do art. 203, § 1º, I, mas se não puder locomover-se em face disso, o delito passa a ser do art. 149. Ademais, o crime do art. 203, § 1º, I, é formal, enquanto o art. 149 é material (deve envolver sempre restrição efetiva à liberdade de ir e vir).
    

Na última modalidade típica, o crime pode ser praticado por meio de violência ou ameaça física ou moral, incutindo no trabalhador o sentimento de ser um prisioneiro que só pode ser liberado quando quitar uma dívida que entenda existir.

No caso, a denúncia está embasada na fiscalização realizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (Grupo de Fiscalização Móvel) no local dos fatos, onde foram colhidos elementos sobre a suposta ocorrência do delito em apreciação, inclusive as fotos de fls. 32/37 dos autos.

A ocorrência dessa espécie de delito afere-se, além dos elementos colhidos pela fiscalização realizada, principalmente pelos depoimentos das vítimas e das testemunhas que presenciaram os fatos. 

Em juízo foram ouvidas duas das supostas vítimas que declararam:

 “que a CTPS das pessoas não eram assinadas; que não havia horário fixo na colheita do café, tinha trabalhadores que iniciavam por volta das 5:30 e se estendia até às 18:30; que o almoço tinha um curto intervalo onde as pessoas paravam lá mesmo no local e faziam sua alimentação; que os catadores de café não usavam nenhum equipamento de proteção; que trabalhavam de domingo a domingo sob sol e chuva; que não havia qualquer instalação sanitária no local, nem água, que havia apenas um pequeno barraco em estado bastante precário; que realmente apesar dos trabalhadores dormirem no local, não havia cama, colchões, nem lençóis, eles dormiam em locais improvisados em forma de barracões, sem portas, onde todos ficavam expostos ao tempo, inclusive animais como galinhas, cavalo também dividiam o local com os trabalhadores; que de fato não havia a menor condição humana para o trabalho dos catadores de café; que o local era bastante sujo, as comidas eram preparadas no chão, pois não havia a menor infraestrutura; que não sabe como não aconteceu uma tragédia no local, pois os trabalhadores tinham contato com escorpiões e cobras cascavel; que os trabalhadores faziam suas necessidades fisiológicas no mato a céu aberto; que esta situação perdurou até que um auditor do trabalho esteve no local.”

(Testemunha Gerson Lino dos Santos, fls. 457)

“que o trabalhador fica morando na fazenda, com folgas quinzenais; que não tinha carteira assinada e, não firmaram qualquer documento contratual; que os trabalhadores não recebiam nenhum tipo de equipamento para exercer a atividade; que os trabalhadores dormiam em barracos de cimento sendo que em uns havia beliches e em outros se improvisava camas com varas; que alguns trabalhadores chegavam a dormir no chão; que fora dos barracos, a uma distância aproximada de 10 metros, havia três chuveiros e três privadas; que muitas das vezes não havia água; que nos barracos não há armários, guarda-roupas, mesas ou cadeiras; que havia muitos insetos dentro dos barracos; que era comum escorpiões e cobras dentro dos barracos; que certa vez as galinhas entraram e defecaram na cama da depoente; que dos 3 chuveiros e 3 privadas, 1 de cada sempre ficava reservado para Valter e outros moradores da fazenda, ficando os trabalhadores com os outros piores; que não eram fornecidas refeições, os trabalhadores era quem faziam a feira e Levavam; que Valter vendia carne aos trabalhadores, descontando os valores no momento do pagamento; que o preço da carne também era aproximadamente 50 centavos mais caro que a média do mercado.”

(Testemunha Sueli Amaral Rocha, fls. 459)

“que se dirigiam até a fazenda em um ônibus fretado por pessoa de apelido ‘’Didi’, não sabendo qual é o seu nome; que o gerente da fazenda chama-se Valter e tudo passa por ele; que já aconteceu de trabalhadores permanecerem nos barracos da fazenda por três dias sem trabalhar e moradores da fazenda alertarem que eles estavam lá para trabalhar ou então fossem embora; que ao final recebia uma ficha com o valor apurado e a final de quinze dias trocava a ficha por dinheiro; que não firmavam qualquer documento tampouco carteira de trabalho; que Valter estava sempre presente e era responsável por tudo; que os trabalhadores ficavam em alojamentos de blocos, cobertos com telhas eternite; que os empregadores não ofereciam nada, tendo os trabalhadores que Levar os colchões e lençóis; que a alimentação também não era fornecida e os trabalhadores eram quem compravam e preparavam os alimentos; que às vezes faltavam camas suficientes e pessoas dormiam no chão; que a noite fazia muito frio nos alojamentos.”
(Testemunha José Roberto Ferreira, fls. 464)

A sentença baseou-se no Relatório de fiscalização e nessas declarações para a imposição do decreto condenatório.

Dessas declarações, verifica-se que os empregados do réu trabalhavam em péssimas condições, de alojamento e de higiene, contudo, se verifica imprecisão acerca dos fatos, pois as vítimas afirmam que a “tinham um curto intervalo para almoço”, “havia beliches e em outros se improvisava camas com varas”, “havia três chuveiros e três privadas”, a depoente Sueli afirmou que tinha cama e fazia a comida para seu marido etc. Além disso, a depoente Sueli reclamou que o acusado Valter utilizava um dos banheiros disponíveis para os empregados.
Assim, depreende-se que, realmente, ocorreram inúmeras irregularidades e violações à legislação trabalhista (ausência dos registros na CTPS, alojamentos e refeitórios com precárias condições de higiene e saúde, ausência de fornecimento de equipamento de proteção individual, além de outras tantas); entretanto, tais irregularidades não são suficientes para caracterizar o crime capitulado no artigo 149 do Código Penal, pois não ficou comprovada a presença de uma da elementares do tipo em discussão, qual seja: a prestação de trabalhos forçados; ou a existência de jornada exaustiva; ou a restrição à liberdade de locomoção em razão de dívida com o patrão; ou condições degradantes de trabalho.
Conquanto seja desejável que os trabalhadores possam exercer a atividade dentro de padrões mínimos de cuidados, amparados pela legislação de rigor, é preciso atentar para a realidade vivida no interior do país. Nesse aspecto, disse com propriedade o Ministro Gilmar Mendes no RE 398.041/PA (Informativo nº 451 do STF):

“(...) o preceito penal primário do art. 149 do CP contém cláusulas indeterminadas – como, por exemplo, ‘condições degradantes de trabalho’ – que podem ser utilizadas indevidamente para permitir um alargamento exacerbado do suporte fático normativo, abrangendo todo e qualquer caso em que trabalhadores são submetidos a condições aparentemente indignas de trabalho. Tenha-se em mente, por exemplo, os fatos muito comuns em que as autoridades relatam como sendo caso de ‘trabalho escravo’ a existência de trabalhadores em local sem instalações adequadas, como banheiro, refeitório etc., sem levar em conta que o próprio empregador utiliza-se das mesmas instalações e que estas são, na maioria das vezes, o retrato da própria realidade interiorana do Brasil. Há que se estar atento, portanto, para a possibilidade de abusos na tipificação de fatos tidos como de ‘trabalho escravo’.”

Registre-se que a depoente Sueli Amaral declarou que o réu Valter utilizava um dos 3 chuveiros e uma das privadas existentes nas acomodações.

Os réus, por sua vez, em seus interrogatórios, declararam:

Réu Valter Lopes: que possuía 2º grau completo; que trabalhou com Juarez de 8 a 10 meses (com início em outubro de 2012); que foi indicado pela antiga proprietária da Fazenda; que foi contratado para olhar o pessoal da colheita; que não houve registro dos trabalhadores porque os trabalhadores não queriam perder benefício do bolsa família; que o horário variava de acordo com cada trabalhador; que a propriedade possui 120 hectares; que os trabalhadores recebiam luva para o trabalho; que as instalações tinham formato de galpão, em casas separadas de quatro cômodos, quartos e salas; que existiam camas, mas nem todas com colchão, apenas alguns traziam os colchões; que não visitava os alojamentos a noite; que o pagamento era feito por meio de fichas; que possuíam uns três armazéns que recebiam essas fichas; que existia cozinha nos alojamentos; que existia chuveiro; que fazia semanalmente um relato do que tinha ocorrido para o réu Juarez; que depois da fiscalização o réu Juarez desfez o negócio da compra da Fazenda; que o réu Juarez já visitou a Fazenda; que trabalhou com o réu Juarez apenas no período da colheita; que o réu Juarez mandava dinheiro e ele é que pagava o pessoal; que alguns trabalhadores reclamavam do alojamento; que algumas pessoas faziam suas refeições na própria frente de trabalho.

Réu Juarez Lima: “que possuía 2º grau completo; que tinha feito um arrendamento da aludida fazenda, para pagar, durante 5 anos, com a produção do próprio café, mas depois da fiscalização desistiu do negócio; que em 30/07/2013 a fazenda estava sob seus cuidados; que nesta data era a primeira safra de café que ele ia colher; que contratou o gerente da antiga dona; que foi poucas vezes na Fazenda; “que não conhecia as normas que a lei exigia”; que depois da fiscalização entregou a Fazenda; que não sabe qual era a jornada; que não deu nenhuma orientação ao gerente, pois não tinha experiência na área; que entregou a administração completa da Fazenda a Valter; que pagava algo em torno de R$ 1.000,00 a Valter; que na época da fiscalização estava há 7 meses na propriedade na fazenda; que Valter dizia o que tinha que ser pago e ele mandava o dinheiro; que se soubesse dessa coisa de trabalho escravo, jamais teria feito, aconteceu porque não conhecia, que jamais usaria uma pessoa para ganhar dinheiro.”

Este Tribunal já decidiu que:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. IMPUTAÇÃO NÃO CONFIRMADA NA INSTRUÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 
1. O Código Penal incrimina a conduta consistente em "Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto." (art. 149, com a relação da Lei 10.803, de 11/12/2003). 
2. Demonstrou a sentença que a denúncia não faz menção a nenhum "tipo de subjugação humana em razão de isolamento geográfico, servidão por dívidas, jornada de trabalho exaustiva ou trabalhos forçados", não se perfazendo a hipótese típica de redução à condição análoga à de escravo (art. 149 - CP); e que a prova não evidenciou a existência de trabalhos forçados, a restrição de saída dos trabalhadores por dívidas contraídas, tampouco a retenção no local de trabalho por vigilância ou apossamento dos documentos pessoais. 
3. Asseverou ainda que "o acervo probatório ficou restrito ao contido no relatório de fiscalização elaborado pelo Grupo Especial de Fiscalização do Ministério de Trabalho e Emprego, algumas fotografias tiradas no momento da operação" e que a prova oral produzida não comprova o suporte fático das imputações, não sendo requerido, sequer, o depoimento das pessoas apontadas como vítimas, proposições não desautorizadas pelo apelante. 
4. Apelação desprovida.

(AP 2126-34.2010.4.01.3904, Rel. Des. Olindo Menezes, e-DJF1 DATA:30/07/2018) (g.n.)
Portanto, sem provas inequívocas de que os contratados tenham sido forçados a trabalhar ou a cumprir jornadas extenuantes a contragosto, em condições degradantes de trabalho ou tenha-lhes sido restringida a liberdade de locomoção, não há como imputar aos réus a acusação de infringir o art. 149 do Código Penal. O direito penal funciona como última ratio dentro do Ordenamento Jurídico, somente sendo aplicado quando as demais áreas não sejam suficientes para punir os atos ilegais praticados.

Assim, o conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que os acusados teriam praticado ou concorrido, consciente e voluntariamente, para a prática do delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação.

Cumpre destacar que no processo penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real.

A propósito, é a jurisprudência desta Corte:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO (ART. 149, DO CÓDIGO PENAL). AUSÊNCIA DE PROVAS PARA IMPOSIÇÃO DE UMA CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. 1. O Ministério Público Federal apela da sentença que absolveu o acusado da apontada prática do crime previsto no art. 149 do Código Penal, com fundamento no art. 386, inciso II, do Código de Processo Penal. 2. Segundo a denúncia, no período de janeiro a maio de 2005, na qualidade de administradores e prepostos da 'Fazenda Indiana', sediada no município de Formosa do Rio Preto/BA, os denunciados reduziram pelo menos 52 (cinquenta e dois) trabalhadores a condição análoga à de escravo, submetendo-os à jornada exaustiva, sujeitando-os a condições degradantes de trabalho e restringindo a locomoção deles em razão de dívida. No dia 17 de maio de 2005, o Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho, acompanhado pela autoridade policial, realizou vistoria destinada ao combate ao trabalho escravo na "Fazenda Indiana", arrendada e administrada pelo acusado. 3. Na sentença, o magistrado entendeu que, efetivamente, foram encontradas inúmeras irregularidades e violações a legislação trabalhista, inclusive aliciamento irregular para trabalho temporário, com ausência dos registros pertinentes, alojamentos e refeitórios com precárias condições de higiene e saúde, ausência de fornecimento gratuito de equipamento de proteção individual, além de outras tantas, conforme se depreende da fiscalização do Ministério do Trabalho Emprego. Contudo, disse que não ficou comprovado que o status libertatis dos trabalhadores rurais mantidos pelo acusado foi, de fato e por qualquer meio, suprimido, especialmente porque não há nenhuma prova processual, formada em contraditório e na presença do Juiz, que demonstre à ocorrência do crime de redução a condição análoga à de escravo. 4. No caso, a denúncia está embasada na fiscalização realizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego no local dos fatos, onde foram colhidos elementos sobre a suposta ocorrência do delito em apreciação, inclusive fotos. A ocorrência dessa espécie de delito afere-se principalmente pelos depoimentos das vítimas e das testemunhas que presenciaram os fatos. 5. Neste caso, as testemunhas ouvidas em juízo foram os auditores que fizeram a fiscalização -, portanto, testemunhas de "ouvir dizer". Muito embora, não haja impedimento legal a esse tipo de depoimento, é uma prova que deve ser considerada com cautela. 6. No dizer do direito norte-americano, o acusado tem o direito de confrontar todos aqueles que o acusam, inclusive, as testemunhas, de modo a poder, com sua presença, contradizer as provas, muito especialmente, as testemunhas de acusação, que narram fatos que podem comprometer a sua liberdade.7. No caso, a ausência das vítimas e/ou testemunhas de acusação durante a instrução em juízo não demonstrada a impossibilidade de trazê-las, vulnera a ampla defesa, fragilizando a testemunha de "ouvir dizer". 8. Sem provas inequívocas de que os contratados tenham sido forçados a trabalhar ou a cumprir jornadas extenuantes a contragosto, em condições degradantes de trabalho ou tenha-lhes sido restringida a liberdade de locomoção, não há como imputar ao réu a acusação de infringir o art. 149 do Código Penal. O direito penal funciona como última ratio dentro do Ordenamento Jurídico, somente sendo aplicado quando as demais áreas não sejam suficientes para punir os atos ilegais praticados. 9. Está correta a sentença, pois o conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que o acusado teria praticado ou concorrido, consciente e voluntariamente, para a prática do delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação. 10. Cumpre destacar que no processo penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real. 11. Apelação desprovida. A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação.

(ACR 0001645-70.2006.4.01.3303, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 DATA:15/10/2018) (g.n.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO (ART. 149 DO CÓDIGO PENAL). AUSÊNCIA DE PROVAS PARA IMPOSIÇÃO DE UMA CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença que absolveu o réu da prática do crime descrito no art. 149, caput e §2°, I, do Código Penal, com fundamento no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal, e julgou extinta a punibilidade em relação ao crime previsto no art. 203, caput, pela ocorrência da prescrição. 2. Segundo a denúncia, o réu, na qualidade de dono e administrador da Fazenda Beira Rio, situada na zona rural do Município de São Geraldo do Araguaia/PA, teria reduzido 05 trabalhadores a condição análoga à de escravo, submetendo-os à jornada exaustiva, sujeitando-os a condições degradantes de trabalho e restringindo sua locomoção em razão de dívida. No dia 27/09/2011, o Ministério do Trabalho e Emprego, pela Secretaria de Inspeção do Trabalho (Ação de Fiscalização Móvel), deslocou-se até a Fazenda Beira Rio e realizou vistoria destinada ao combate ao trabalho escravo. 3. No caso, a denúncia está embasada na fiscalização realizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (Grupo de Fiscalização Móvel) no local dos fatos, onde foram colhidos elementos sobre a suposta ocorrência do delito em apreciação, inclusive fotos. A ocorrência dessa espécie de delito afere-se principalmente pelos depoimentos das vítimas e das testemunhas que presenciaram os fatos. 4. Na sentença, o magistrado entendeu que não ficou provado que, embora fossem descontados dos salários valores correspondentes à alimentação e outros produtos, esses eram utilizados como meio para impedir a saída dos obreiros da fazenda. Nesse sentido, as vítimas declararam em juízo que o acusado não proibia que eles ou seus filhos saíssem da fazenda. Afirmou que os alojamentos improvisados e outras irregularidades detectadas, configuram, certamente, infrações trabalhistas cometidas pelo empregador, mas também espelham a presença da própria dificuldade logística, considerando a execução do serviço em local afastado dos centros urbanos e de difícil acesso. 5. Asseverou ainda o juízo que, embora as condições ofertadas aos trabalhadores não fossem as ideais, não se pode afirmar que eles foram subjugados a condições degradantes de trabalho, sob a ótica do direito penal. Concluiu que a atuação das normas trabalhistas se mostrou suficiente para reequilibrar o meio social, visto que foram lavrados 20 (vinte) autos de infração, expedidas as guias de seguro-desemprego às vítimas, comprovado o pagamento da primeira parcela das verbas rescisórias que alcançaram o montante de R$ 18.828,47, bem como foi firmado Termo de Ajustamento de Conduta, o que mostra desproporcional eventual ação punitiva no campo criminal. 6. De acordo com as declarações das vítimas e do réu verifica-se que ocorreram inúmeras irregularidades e violações à legislação trabalhista (ausência dos registros pertinentes, alojamentos e refeitórios com precárias condições de higiene e saúde, ausência de fornecimento gratuito de equipamento de proteção individual etc.). Entretanto, tais irregularidades não são suficientes para caracterizar o crime capitulado no artigo 149 do Código Penal. 7. Sobre a configuração do delito do artigo 149 do Código Penal, manifestou-se o STF, no sentido de que "se até nas cidades brasileiras mais desenvolvidas não é difícil encontrar problemas de inadequação da estrutura de trabalho e de condições desfavoráveis de higiene e saúde pessoal para os empregados, que dirá nos rincões da nação. Conquanto seja desejável que os trabalhadores possam exercer a atividade dentro de padrões mínimos de cuidados, amparados pela legislação de rigor, é preciso atentar para a realidade vivida no interior do país" (Ministro Gilmar Mendes - RE 398.041/PA). 8. Sem provas inequívocas de que os contratados tenham sido forçados a trabalhar ou a cumprir jornadas extenuantes a contragosto, em condições degradantes de trabalho ou tenha-lhes sido restringida a liberdade de locomoção, não há como imputar ao réu a acusação de infringir o art. 149 do Código Penal. O direito penal funciona como última ratio dentro do Ordenamento Jurídico, somente sendo aplicado quando as demais áreas não sejam suficientes para punir os atos ilegais praticados. 9. O conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que o acusado teria praticado ou concorrido, consciente e voluntariamente, para a prática do delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação. 10. Cumpre destacar que no processo penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real. 11. Apelação desprovida. A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação.

(ACR 0007214-91.2012.4.01.3901, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 DATA:15/10/2018) (g.n.)

Assim, ante a fragilidade das provas a sentença merece ser reformada.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO à apelação dos réus, para absolvê-los da imputação da prática do delito do art. 149 caput, c/c o art. 70, ambos do CP, com fulcro no art. 386, VI, do CP (fundada dúvida sobre a existência do crime).
É como voto.

 Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator

� Art. 203 - Frustrar, mediante fraude ou violência, direito assegurado pela legislação do trabalho:


Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa, de dois contos a dez contos de réis, alem da pena correspondente à violência.


Pena - detenção de um ano a dois anos, e multa, além da pena correspondente à violência. (Redação dada pela Lei nº 9.777, de 1998)


§ 1º Na mesma pena incorre quem: (Incluído pela Lei nº 9.777, de 1998)


I - obriga ou coage alguém a usar mercadorias de determinado estabelecimento, para impossibilitar o desligamento do serviço em virtude de dívida; (Incluído pela Lei nº 9.777, de 1998)


II - impede alguém de se desligar de serviços de qualquer natureza, mediante coação ou por meio da retenção de seus documentos pessoais ou contratuais. (Incluído pela Lei nº 9.777, de 1998)


Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma para outra localidade do território nacional:


Pena - detenção de um a três anos, e multa. 


� Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:


Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.


(omissis)


§ 4o Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados no § 3o, nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato de trabalho ou de prestação de serviços. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)





� In: Código Penal Comentado. 7. ed. São Paulo, RT, 2007, p. 
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